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CANDIDATURAS PARA AS DUAS VAGAS QUE OCORRERÃO

NA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

Este documento será apresentado à Assembléia Geral,

em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

NOTA EXPLICATIVA


A Assembléia Geral, mediante as resoluções AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, Anexo A, item B, parágrafos 3, a, b e c, e AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), “Orçamento-programa da Organização para 2006, cotas e contribuições para o FEMCIDI 2006”, Capítulo III.A.7, dispôs que deverão ser observados os seguintes procedimentos para as eleições realizadas pela Assembléia Geral ou pelos Conselhos da Organização:


AG/RES. 1757 (XXX-O/00):


a)
Quando se distribuir aos Estados membros a documentação relacionada com a candidatura apresentada por um Estado membro, a Secretaria-Geral indicará na nota de transmissão qual é a situação de pagamento do Estado membro...”;


b)
Na semana que anteceder à realização das eleições e, uma vez mais, imediatamente antes da eleição, a Secretaria-Geral distribuirá a todas as delegações uma lista indicando os países que se encontram “em dia”, os “considerados em dia” e aqueles “em mora”.  Além disso, dever-se-á indicar o número de anos de atraso em que se encontra cada um desses países. Nenhuma votação será realizada antes que essa informação tenha circulado e seja do conhecimento das delegações; e


c)
O órgão eleitor correspondente poderá levar em conta especificamente a condição dos Estados que estão “em mora”.


AG/RES. 2157 (XXXV-O/05):


c)
Modificar as definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXXIII-O/00), a fim de eliminar o termo “Em dia” e substituí-lo por duas novas categorias de situação de pagamento, “Em dia A” e “Em dia B”, conforme abaixo indicado no texto em itálico:



1.
“Em dia A”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário referentes a todos os anos anteriores estará na categoria “Em dia A” para o ano corrente, se:




a)
tiver efetuado a totalidade dos pagamentos ao Fundo Ordinário para o ano corrente; ou




b)
tiver acordado um cronograma de pagamento por escrito com a Secretaria-Geral para o pagamento de toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 1º de janeiro desse ano e tiver cumprido esse cronograma.





Não obstante as alíneas a e b acima, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores e tiver indicado por escrito sua intenção à Secretaria-Geral, antes de 1º de janeiro do ano corrente, de pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 31 de março do corrente ano também estará na categoria “Em dia A” até 31 de março desse ano.  Se não pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário até essa data, perderá a condição de “Em dia A” no seguinte dia 1º de abril e não a recuperará para esse ano, a menos que efetue o pagamento da totalidade de sua cota.



2.
“Em dia B”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores, tiver acordado, por escrito, um cronograma de pagamento com a Secretaria-Geral para o pagamento da totalidade de sua cota ao Fundo Ordinário referente ao ano corrente, até 1º de janeiro do ano corrente que não tiver cumprido esse cronograma, estará na categoria “Em dia B”, desde que:




a)
tenha acordado com a Secretaria-Geral um novo cronograma de pagamento por escrito para o corrente ano; e




b)
tiver cumprido o novo cronograma de pagamento.





No entanto, o Estado membro não poderá permanecer na categoria “Em dia B” se tiver deixado de cumprir dois cronogramas de pagamento acordados consecutivos no ano corrente.




Essas modificações das definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) permanecerão em vigor indefinidamente até serem modificadas pela Assembléia Geral.


Para fins do cumprimento das citadas resoluções, a Secretaria-Geral apresenta informação relacionada com a situação do pagamento de cotas dos Estados membros, atualizada em 30 de abril de 2007, em anexo a este documento.
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MISSÃO PERMANENTE DO CHILE

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota Nº 338


A Missão Permanente do Chile junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da OEA e tem a honra de comunicar que o Governo do Chile decidiu apresentar a candidatura do Senhor Claudio Troncoso Repetto para preencher uma das vagas de membro da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), cujas eleições serão realizadas no Panamá, no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em 2007.


O Governo do Chile reconhece a contribuição que a Comissão Jurídica Interamericana vem sistematicamente efetuando com vistas à promoção do desenvolvimento do Direito Internacional na região.  Ao longo de sua existência centenária, a Comissão realizou um valioso trabalho em benefício da Organização e dos cidadãos do Continente.  Seu trabalho de análise e acompanhamento em temas centrais da ordem interamericana constitui uma contribuição para a promoção e o fortalecimento de princípios de valores compartilhados no Hemisfério.


Em razão disso, o Governo do Chile decidiu apresentar esta candidatura na convicção de que a capacidade e experiência do Professor Troncoso podem constituir uma contribuição para os trabalhos da Comissão.  Em seu trabalho, o Professor Troncoso tem promovido o desenvolvimento do Direito Internacional público e orientado o intercâmbio de experiências e melhores práticas no âmbito da cooperação jurídica internacional.  Cabe destacar, também, que o candidato é atualmente o Diretor de Assuntos Jurídicos do Ministério das Relações Exteriores do Chile e preside a Comissão Nacional de Direito Humanitário.


Seguem em anexo o curriculum vitae do candidato e uma versão para sua publicação na página Web local da Organização.


A Missão Permanente do Chile junto à Organização dos Estados Americanos aproveita esta oportunidade para expressar à Secretaria-Geral da OEA os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 5 de outubro de 2006

http://scm.oas.org/pdfs/2006/AG03336s-1.pdf (Currículo vitae)
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Senhor Secretário-Geral:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de informar que o Governo da Colômbia decidiu apresentar a candidatura do Doutor Guillermo Fernández de Soto, cujo currículo se anexa, para membro da Comissão Jurídica Interamericana, nas eleições a serem levadas a cabo no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, a realizar-se no Panamá, em junho de 2007.


A carreira profissional do Doutor Fernández de Soto registra uma ampla experiência em temas de Direito Internacional, no exercício de cargos de alta responsabilidade política e  na autoria de importantes publicações sobre temas de interesse internacional.


No momento, o Doutor Fernández de Soto exerce o cargo de Embaixador da Colômbia ante o Reino dos Países Baixos.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Camilo Ospina


Embaixador, Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor

José Miguel Insulza

Secretário-Geral

Organização dos Estados Americanos Washington, D.C.

1609 22ND STREET, N.W. • WASHINGTON, D.C. 60008 - TEL: (2021 332..8003 • FAX: (202) 234-9781 • E-mail: colombin@oas.org

GUILLERMO FERNÁNDEZ DE SOTO

Doctor en Ciencias Jurídicas y Económicas - Universidad Javeriana. Año 1977.

Especialización en Ciencias Socio - Económicas, Universidad Javeriana.

Estudios de Relaciones Internacionales en Georgetown y de Manejo de Conflictos en Harvard.
EXPERIENCIA -ÁMBITO INTERNACIONAL

Embajador de Colombia ante el Reino de Países Bajos, 2004 - presente

· Representante ante la Asamblea de Estados Parte de la Corte Penal Internacional (CPI).
· Representante Permanente ante la Organización para la Prohibición de las Armas Químicas (OPAQ); Vicepresidente del Consejo Ejecutivo de la OPAQ, 2005-2006; Vicepresidente de la X Conferencia de Estados Parte de la OPAQ, 2005.
· Representante ante el Consejo Administrativo de la Corte Permanente de Arbitraje (CPA).
· Miembro de la Corte Permanente de Arbitraje (Grupo Nacional de Colombia).

· Gobernador ante el Fondo Común de Productos Básicos.

Secretario General de la Comunidad Andina, 2002 - 2003.

Ministro de Relaciones Exteriores de Colombia, 1998 -2002.

Ministro Delegatario en (Funciones Presidenciales) - Colombia.

Presidente del Consejo de Seguridad de las Naciones Unidas, agosto de 2001.

Presidente de la Cámara de Comercio de Bogotá, 1993 --1998.

Presidente Asociación Iberoamericana de Cámaras de Comercio, 1996 -1998. 

Director General de la Comisión interamericana de Arbitraje Comercial (CIAC), 1996-1998.

Presidente del Comité Colombiano de la Cámara de Comercio Internacional, 1993 1998.

Presidente del Comité Colombiano del Consejo Económica de la Cuenca del Pacifico, 1993-1998.

Miembro y Secretario Ejecutivo de la Comisión Presidencial de Integración Fronteriza Colombo - Venezolana.

Ejercicio profesional como Consultor y Asesor en asuntos internacionales, y comerciales, 1987-1993.

· Consultor de la Secretaría General de las Naciones Unidas para la Comisión de la Verdad en el Proceso de Paz del Salvador,1992-1993

· Coordinador da la Secretaría Pro -Tempore del Grupo de Río, 1990 -1991.

· Consultor del Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD), 1987 -1991.
· Jefe de la Misión Técnica de las Naciones Unidas para la elaboración del Plan especial de Cooperación Económica para Centroamérica, 1988.

Viceministro de Relaciones Exteriores de Colombia, 1985 -1986.

Fundador y Presidente del Centro de Estudios Colombianos - Washington 1984-1985.

Asesor Jurídico de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos de la OEA Washington, 1979 -1985.
EXPERIENCIA ÁMBITO ACADÉMICO Y POLÍTICO

Director Campaña Presidencial Andrés Pastrana Arango -1998_ Secretario General “Nueva Fuerza Democrática”

Decano de la Facultad de Relaciones Internacionales de la Universidad Jorge Tadeo Lozano de Bogotá, 1988 - 1992.

Director Ejecutivo de la Campaña Presidencial del doctor Rodrigo Llorada Caicedo, Candidato del Partido Social Conservador, 1990.

Fundador y Director Ejecutivo del Centro de Estudios Internacionales “Foro Interamericano”. 1988 -1991.

Asesor de la Gerencia General de la Corporación Financiera Popular, 1973 - 1976.
Asistente del Alcalde Mayor de Bogotá, 1972 - 1973.

OTRAS ACTIVIDADES

Ejercicio profesional en asuntos comerciales, internacionales, civiles y financieros, 1987 - 1990.

Socio Ejecutivo de Esguerra Fernández de Soto y Asociados, 1978 -1977. 

Miembro de la Asociación Interamericana de Abogados.

Presidente de la Delegación de Colombia ante la Asamblea Ordinaria y Extraordinaria de la OEA, Cartagena de Indias 1985.

Embajador Extraordinario y Plenipotenciario del Gobierno de Colombia en las Negociaciones del Grupo de Contadora, 1985 - 1986.

Presidente de la Delegación de Colombia en la Reunión Ministerial del Buró de Coordinación de los No Alineados, Nueva Delhi, abril de 1985.

Coordinador de la Cumbre Presidencial del Grupo de Rió, Cartagena, diciembre de 1992.

JUNTAS DIRECTIVAS

Junta Directiva del Centro de Estudios Colombianos. 

Consejo Directivo de COMFENALCO.

Consejo Directivo del Instituto de Seguros Sociales, en representación del señor Presidente de la Republica, 1993 -1994.

Consejo Directivo Instituto de Ciencia Política.

Presidente Junta Directiva del Fondo Mixto de Promoción Turística de Bogotá. 

Junta Directiva Fiduciaria Colombiana de Comercio Exterior SA -- FIDUCOLDEX.

Presidente Junta Directiva de la Confederación Colombiana de Cámaras de Comercio - CONFECÁMARAS.

Junta Directiva de la Corporación Excelencia en la Justicia.

Junta Directiva de la Corporación de Ferias y Exposiciones CORFERIAS.

Junta Directiva Fundación Omega

Consejo Directivo Plan Estratégico Bogotá 2000.

Junta Directiva Corporación SUR

PUBLICACIONES

· La Pequeña y Mediana Industria como Factor del Desarrollo, 1978.

· La Desaparición Forzada de Personas: Un Crimen de Lesa Humanidad, 1985.

· Contadora: Una Solución Latinoamericana, Ministerio de Relaciones Exteriores de Colombia, 1986.

· Reflexiones sobre Política Internacional, Editorial Kimpres Ldta. Santa Fé de Bogotá, 1992.

· Compromiso Empresarial con el Futuro, Cámara de Comercio de Bogotá, 1998.

· Diplomacia por la Paz, Ministerio de Relaciones Enteriores de Colombia. 2002.

· La nueva integración andina, Secretaría General de la Comunidad Andina, 2003.

· La ilusión posible. Un testimonio sobre la política exterior de Colombia, Editorial Norma, Bogotá, enero de 2004.

COMO EDITOR

· La Perestroika en América latina, Tercer Mundo Editores, Bogotá, 1989.
· Democracia Año 2000, Tercer Mundo Editores, Bogotá, 1989.

· Las Relaciones de América Latina y los Estados Unidos, Fundación Simón Bolívar Bogotá, 1991.

DISTINCIONES

Orden “Nacional al Mérito” de la República de Francia en el Grado de Gran Oficial, impuesta por el Gobierno de Francia.

Orden “José Cecilio del VaIle” en el Grado de Gran Cruz, impuesta por el Gobierno de Honduras.

Orden “Francisco de Miranda” en su Primera Clase, impuesta por el Gobierno de Venezuela

Orden del “Libertador Simón Bolívar” en su Primera Clase, impuesta por el Gobierno de Venezuela.

Orden “José de San Martín” en el Grado Cruz, impuesta por el Gobierno de Argentina.

Orden “Bernardo O'Higgins” en el Grado de Gran Cruz, impuesta por el Gobierno de la República de Chile.

Orden al “Mérito de Chile” en el Grado de Gran Cruz, impuesta por el Gobierno de la República de Chile.

Orden “El Sol del Perú”, en el Grado de Gran Cruz, impuesta por el Gobierno del Perú.

Orden “Isabel La Católica” en el Grado de Gran Cruz, impuesta por el Gobierno de España.

Orden “Simón Bolívar”, en el Grado de Gran Cruz, impuesta por el Gobierno de Bolivia.

Orden “Honorato Vásquez” en el Grado de Gran Cruz, impuesta por el Gobierno del Ecuador.

Orden del “Águila Azteca” en el Grado de Banda, impuesta por el Gobierno de México.

Orden de “Boyacá” en el Grado de Gran Cruz, impuesta por el Gobierno de Colombia.

Noviembre de 2006
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CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO
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(Guatemala)
/
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Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.


M12-OEA-G.1/ES/696-06


Washington, D.C., 28 de dezembro de 2006

Senhor Secretário-Geral:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de fazer referência às eleições para membros da Comissão Jurídica Interamericana que serão levadas a cabo no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, a realizar-se no Panamá, em junho de 2007.


A propósito, desejo levar ao conhecimento de Vossa Excelência que o Governo da Guatemala decidiu apresentar a candidatura do Licenciado Rodolfo Rohrmoser Valdeavellano para membro da Comissão Jurídica Interamericana.


A candidatura do Licenciado Rohrmoser reafirma o interesse da Guatemala e a firme convicção de que a sua participação como membro do mencionado órgão contribuirá para os esforços empreendidos por nosso país no âmbito jurídico sub-regional.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Francisco Villagrán de León


Embaixador


Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor

José Miguel Insulza

Secretário-Geral

Organização dos Estados Americanos (OEA)

Washington, D.C.

http://scm.oas.org/pdfs/2007/AG03352-1.pdf (Currículo vitae)
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(Nicarágua)
/
REPÚBLICA DA NICARÁGUA AMÉRICA CENTRAL

Missão Permanente da Nicarágua junto à 

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
MPN-OEA/06/2111/06


Washington, D.C., 14 de junho de 2006

Senhor Secretário-Geral:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de encaminhar a nota que lhe foi dirigida pelo Ministro das Relações Exteriores da Nicarágua, Licenciado Norman Caldera Cardenal, mediante a qual apresenta a candidatura do Doutor Mauricio Herdocia Sacasa, atual Presidente da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), para sua reeleição a um segundo mandato.


Ao agradecer a atenção que Vossa Excelência houver por bem dispensar a esta nota, aproveito a oportunidade para renovar-lhe os protestos da minha mais alta consideração.


José Luis Velásquez Pereira


Embaixador, Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor

José Miguel Insulza

Secretário-Geral

Organização dos Estados Americanos (OEA)

Washington, D.C.

Ministro das Relações Exteriores

Manágua, 13 de junho de 2006

MRE/DM-DGOI/620/06/06

Senhor Secretário-Geral:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de fazer referência às próximas eleições dos membros da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), para o período 2008-11, a serem levadas a cabo no âmbito do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), que será realizado em junho de 2007, na República do Panamá.


Neste sentido, tenho o prazer de apresentar a candidatura do Doutor Mauricio Herdocia Sacasa, atual Presidente da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), para sua reeleição a um segundo mandato.  A vinculação do Doutor Herdocia com temas jurídicos hemisféricos permitiu-lhe ter participação ativa no âmbito dessa Comissão, particularmente no louvável trabalho desse órgão como órgão consultivo da OEA em assuntos jurídicos de caráter internacional, bem como promovendo o desenvolvimento progressivo e a codificação do Direito Internacional na região.


O Doutor Mauricio Herdocia Sacasa, cujo currículo estou anexando, é um jurista com ampla experiência em assuntos de integração regional e internacional, com um profundo conhecimento do Direito Internacional Público e Privado.  Atualmente, exerce o cargo de Assessor Especial do Ministro das Relações Exteriores da Nicarágua e foi membro da Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas, no período de 1997-2001.  Em nível regional, fez grandes contribuições ao processo de integração centro-americana por meio de seu trabalho como Diretor Político e Jurídico e Secretário-Geral a.i. da Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA).


Considerando a ampla trajetória profissional deste ilustre jurista nicaragüense, o Governo da Nicarágua acredita firmemente em sua capacidade e seu compromisso de continuar desempenhando um trabalho frutífero na Comissão, amplamente demonstrados na celebração do Centenário da CJI, motivo pelo qual apresentamos a candidatura do Doutor Mauricio Herdocia Sacasa para membro da Comissão Jurídica Interamericana, com a segurança de que, se for eleito, poderá continuar contribuindo, por meio da divulgação dos trabalhos da Comissão Jurídica Interamericana.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Norman Caldera Cardenal 

A Sua Excelência o Senhor

José Miguel Insulza

Secretário-Geral

Organização dos Estados Americanos (OEA)

http://scm.oas.org/pdfs/2006/AG03382.pdf  
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